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COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

4 - Processo: 58000.005505/2008-14
Proponente: Central Única das Favelas do Rio de Janeiro
Título: Mundial de Basquete de Rua
Registro/ ME: 02RJ007392007
Manifestação Desportiva: Desporto de Participação
CNPJ: 06.052.228/0001-01
Cidade: Rio de Janeiro - UF: RJ
Valor aprovado para captação: R$ 2.248.801,28
Período de Captação: 10/06/2009 até 30/10/2009
5 - Processo: 58000.005395/2008-82
Proponente: Associação Brasileira de Iatismo
Título: Velejar Para Todos
Registro/ ME: 02DF010052007
Manifestação Desportiva: Desporto de Participação
CNPJ: 08.981.360/0001-23
Cidade: Brasília - UF: DF
Valor aprovado para captação: R$ 2.878.647,16
Período de Captação: 10/06/2009 até 31/12/2010

Art. 2o Fica estabelecido, para os efeitos deste RIF, como
setor de fiscalização a divisão responsável, nas Superintendências e
Gerências, pelo planejamento e execução das ações fiscalizatórias,
pelo monitoramento ambiental em apoio ao Sisnama e pela execução
de auditorias voltadas à proteção ambiental.

Art. 3o As ações fiscalizatórias executadas pelos setores de
fiscalização das unidades descentralizadas serão supervisionadas e
avaliadas pela Coordenação- Geral de Fiscalização Ambiental - CG-
FIS, dentro do planejamento estratégico formulado pela Diretoria de
Proteção Ambiental - Diproem consonância com as diretrizes gerais
do Ibama.

Parágrafo único. Eventualmente, e conforme disposto neste
Regulamento, a CGFIS executará diretamente ações fiscalizatórias.

Art. 4o O servidor designado para atuar na fiscalização, para
os fins deste Regulamento denominado Agente Ambiental Federal, é
a autoridade competente para lavrar autos de infração e demais do-
cumentos inerentes à ação fiscalizatória, bem como adotar as medidas
administrativas decorrentes de seu poder de polícia.

§1º. Para o exercício da atividade fiscalizatória, o servidor
efetivo do Ibama será designado pelo Presidente do Órgão, mediante
portaria específica, para a função de Agente Ambiental Federal.

§2º. Para ser designado como Agente Ambiental Federal, o
servidor do quadro efetivo do Ibama deverá ter concluído, com apro-
veitamento, curso de fiscalização ambiental ministrado pelo Órgão
contendo as seguintes diretrizes:

I - construção e produção de conhecimentos sobre fisca-
lização ambiental, a partir da dialogicidade necessária em toda a
formação e capacitação;

II - interiorização da missão e diretrizes do Órgão no co-
tidiano da ação fiscalizatória;

III - aprimoramento teórico e prático no uso de técnicas e
procedimentos necessários à ação fiscalizatória;

IV - estímulo à reflexão sobre o papel do servidor envolvido
na fiscalização ambiental do Ibama.

V - mecanismos de avaliação de desempenho para aferição
do aproveitamento dos servidores participantes do curso.

§3º. O Presidente do Órgão, a seu critério e mediante por-
taria específica, poderá excluir o servidor da função de Agente Am-
biental Federal em caso de solicitação motivada do Coordenador-
Geral de Fiscalização ou do Superintendente do Ibama superior ao
Agente ou a pedido do próprio servidor.

§4º. Aos servidores lotados nas demais diretorias e setores
finalísticos do Ibama, designados para a atividade fiscalizatória con-
forme disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 4º deste RIF, competem
cumprir as regras estabelecidas neste regulamento quando em exe-
cução de ação fiscalizatória.

CAPÍTULO II
Das Competências e obrigações
Art. 5º. Para o efetivo desempenho da ação fiscalizatória, é

competência do servidor ou agente público, no que couber, além das
estabelecidas em Lei, no Regimento Interno do Ibama e nos demais
dispositivos deste RIF, as seguintes:

Seção I
Das competências dos dirigentes quanto às atividades fis-

calizatórias.
Art. 6º. Com vistas à condução da fiscalização ambiental

federal, competem.
I - À Diretoria de Proteção Ambiental:
a) estabelecer, de acordo com as diretrizes gerais definidas

pelo Ibama, o Plano Nacional Anual de Proteção Ambiental com os
objetivos estratégicos atinentes às ações de monitoramento, auditoria
e fiscalização voltadas à proteção ambiental;

b) promover e orientar, no âmbito nacional e de acordo com
as normas e orientações gerais, as ações de proteção, monitoramento,
auditoria e fiscalização ambientais;

c) envidar esforços para a busca das condições gerais, po-
líticas, humanas, materiais e financeiras necessárias à execução das
ações estabelecidas no Plano Nacional Anual de Proteção Ambien-
tal;

d) estabelecer condições mínimas, humanas e logísticas, para
a atividade fiscalizatória federal nas grandes frentes de proteção am-
biental, como flora, fauna, pesca, biopirataria, biossegurança, po-
luição e degradação, efetivo cumprimento de licenciamento, bem co-
mo nas ações supletivas de proteção de unidades de conservação
federais;

e) quantificar, qualificar e requerer os recursos humanos ne-
cessários à execução dos Planos Nacionais Anuais de Proteção Am-
biental;

f) zelar pelo sigilo das informações quando do planejamento
e execução das ações de fiscalização;

g) estabelecer listagem anual de Agentes Ambientais Fe-
derais lotados em todos os estados da Federação, Distrito Federal e
sede nacional com cronograma para sua incorporação em operações
de caráter nacional a serem executadas pela CGFIS, em sintonia com
o planejamento estratégico estadual dos setores de fiscalização das
unidades descentralizadas.

II - À Coordenação-Geral de Fiscalização - CGFIS:
a) promover, orientar, coordenar e fazer executar, em todo o

País, o Plano Nacional Anual de Proteção Ambiental, observadas as
normas e orientações gerais e específicas;

b) buscar, junto ao setor competente, as condições materiais
para aquisição, manutenção, recuperação, distribuição, controle, uso
adequado e racional dos equipamentos, veículos, barcos, aeronaves,
armas, uniformes e demais instrumentos necessários à execução das
ações de fiscalização em todo o País;

c) zelar pela padronização e qualidade do trabalho executado
pelos Agentes Ambientais Federais e dirigentes do Órgão atuantes na
fiscalização;

d) supervisionar as ações estabelecidas nos planos de fis-
calização, em âmbito nacional;

e) selecionar Agentes Ambientais Federais para compor o
Grupo Especial de Fiscalização - GEF destinado a executar ação
fiscalizatória, em caráter especial, em qualquer estado da Federa-
ção;

f) decidir pelo acionamento do Grupo Especial de Fisca-
lização - GEF;

g) selecionar servidores do Ibama para comporem Grupo de
Informações de Fiscalização - GIF para, em caráter sigiloso e es-
pecial, efetuar atividades precursoras de busca de dados e infor-
mações úteis para ação fiscalizatória em qualquer estado da fede-
ração;

h) supervisionar o controle de informações sobre o efetivo de
Agentes Ambientais Federais, quantificando-os e envidando esforços
para sua qualificação dentro da política de elevação da qualidade do
serviço prestado pelo Órgão;

i) zelar pelo sigilo das informações quando do planejamento
e execução das ações de fiscalização;

j) zelar para que os Agentes Ambientais Federais cumpram
os princípios e obrigações estabelecidos neste RIF;

k) decidir pelo recolhimento dos equipamentos, armamento e
respectivo registro e cautela, sob a responsabilidade do Agente Am-
biental Federal, e seu afastamento da operação, em casos de grave
desrespeito às normas deste RIF, à execução operacional, à autoridade
hierarquicamente superior ou ao Coordenador Operacional;

l) afastar da atividade fiscalizatória o Agente Ambiental Fe-
deral durante o período que estiver respondendo à Sindicância Pu-
nitiva ou Processo Disciplinar decorrente de ação que infrinja o dis-
posto neste RIF;

m) designar equipe de fiscalização para apuração de infra-
ções ambientais, através do formulário denominado Ordem de Fis-
calização;

n) designar servidores do Grupo de Informações de Fis-
calização - GIF para atividade estabelecida no Art. 16 deste RIF
mediante formulário denominado Ordem de Busca de Informações;

o) propor plano nacional de distribuição dos veículos, ae-
ronaves, barcos, equipamentos, armas e demais instrumentos em-
pregados nas ações fiscalizatórias;

III - À Coordenação de Fiscalização e Operações- COFIS:
a) supervisionar, promover, orientar, fazer executar, de acor-

do com as normas e orientações gerais e específicas estabelecidas
pela CGFIS, as ações de fiscalização de responsabilidade do setor de
fiscalização das unidades descentralizadas;

b) planejar, coordenar e executar, ou delegar essa respon-
sabilidade, de acordo com as normas e orientações gerais e espe-
cíficas estabelecidas pela CGFIS, as ações fiscalizatórias que en-
volvam dois ou mais estados da Federação;

c) acionar e coordenar diretamente a ação fiscalizatória exe-
cutada pelo Grupo Especial de Fiscalização - GEF;

d) determinar a apuração das infrações ambientais;
e) designar equipe de fiscalização para apuração de infrações

ambientais, por meio do formulário denominado Ordem de Fisca-
lização;

f) requerer os recursos humanos, materiais e financeiros ne-
cessários à execução das atividades;

g) receber e analisar os formulários e demais documentos
lavrados em decorrência da ação fiscalizatória executada por Agentes
Ambientais Federais sob sua coordenação imediata, providenciando o
seu encaminhamento para autuação em processo administrativo;

h) zelar pela observância dos dispositivos previstos neste RIF
atinentes à formulação de Auto de Infração, Parecer Técnico e demais
formulários, bem como por sua boa qualidade, com vistas à devida
instrução dos processos administrativos resultantes da ação fisca-
lizatória;

i) zelar pelo sigilo das informações quando do planejamento
e execução das ações de fiscalização;

j) decidir pelo afastamento de Agente Ambiental Federal, ou
outro integrante participante da ação fiscalizatória, da operação em
casos de grave desrespeito às normas deste RIF, à execução ope-
racional, à autoridade hierarquicamente superior ou ao Coordenador
Operacional;

k) zelar para que os Agentes Ambientais Federais cumpram
os princípios e as obrigações estabelecidos neste RIF;

l) afastar da atividade fiscalizatória o Agente Ambiental Fe-
deral durante o período que estiver respondendo a Sindicância Pu-
nitiva ou Processo Disciplinar decorrente de ação que infrinja o dis-
posto neste RIF.

IV - À Coordenação de Normatização de Fiscalização - CO-
NOF:

a) organizar, acompanhar e divulgar a legislação vigente, no
que diz respeito aos procedimentos de fiscalização, orientando quanto
a sua aplicação e execução;

b) promover a elaboração e a atualização de normas e pro-
cedimentos inerentes à fiscalização;

c) prestar assistência aos órgãos descentralizados no tocante
à aplicação dos instrumentos legais específicos da fiscalização;

d) disciplinar a análise das propostas de convênios de fis-
calização e efetuar o acompanhamento da execução desses;

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E

FISCALIZAÇÃO

RESOLUÇÃO No- 369, DE 1o- DE JUNHO DE 2009

O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E FISCALIZA-
ÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no uso de
suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência que lhe
foi atribuída pela Resolução no 84, de 12 de dezembro de 2002,
publicada no DOU de 18 de dezembro de 2008, torna público que a
DIRETORIA COLEGIADA, em sua 322a Reunião Ordinária, rea-
lizada em 1o de junho de 2009, com fundamento no art. 12, inciso V,
da Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000, resolveu outorgar a:

Florestal Cataguazes Ltda., rio Pomba, Município de Ca-
taguases/Minas Gerais, esgotamento de reservatórios de rejeito in-
dustrial.

O inteiro teor da Resolução de outorga, bem assim todas as
demais informações pertinentes estarão disponíveis no site
w w w. a n a . g o v. b r.

FRANCISCO LOPES VIANA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA No- 11, DE 10 DE JUNHO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - Ibama, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 5º,
parágrafo único do Decreto nº 6.099, de 27 de abril de 2007, que
aprovou a Estrutura Regimental do Ibama, publicado no D.O.U. de 27
de abril de 2007, o item VI do art. 95 do Regimento Interno aprovado
pela Portaria nº GM/MMA nº 230, de 14 de maio de 2002, re-
publicada no D.O. U. de 21 de junho de 2002, e pela Portaria nº
181/08-Casa Civil, publicada no D.O.U de 29 de fevereiro de 2008,
R E S O LV E :

Considerando o disposto no artigo 70 da Lei nº 9.605/98;
artigo 6º, inciso IV, da Lei nº 6.938/81, Lei nº 8.112/90; art. 6º da Lei
nº 10.826/03; Decreto nº 6.514/09; art. 9º, parágrafo único, do De-
creto nº 6.515/08 e do art. 22, parágrafo único, da Lei nº 9.028/95.

Considerando que a atividade de fiscalização constitui uma
das atribuições permanentes do Ibama;

Considerando que as ações fiscalizatórias exercidas em âm-
bito nacional, têm por objetivo assegurar o uso racional dos recursos
naturais, visando restringir a degradação ambiental;

Considerando a necessidade de disciplinar e padronizar a
prática das ações fiscalizatórias;

Considerando a necessidade de melhorar o aproveitamento
dos servidores atuantes na atividade de fiscalização, resolve:

Art. 1o Aprovar o Regulamento Interno da Fiscalização - RIF
do Ibama, anexo único, que estabelece os procedimentos para atuação
da fiscalização no âmbito deste Instituto.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor no décimo dia a partir da
data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário, especial-
mente o disposto na Portaria nº 53, publicada no Diário Oficial da
União de 28.04.98.

ROBERTO MESSIAS FRANCO

ANEXO
REGULAMENTO INTERNO DA FISCALIZAÇÃO - RIF

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares
Art. 1o As ações fiscalizatórias promovidas por este Instituto

serão executadas, tendo como base as orientações e princípios es-
tabelecidos neste Regulamento Interno de Fiscalização - RIF, em
consonância com a legislação vigente.

Ministério do Meio Ambiente
.
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e) fomentar a dotação de meios necessários à execução das
ações de fiscalização, pelos órgãos descentralizados, mediante análise
de demanda, especificação e distribuição de materiais e equipamen-
tos;

f) envidar esforços para a capacitação de servidores do Ór-
gão por meio de curso de capacitação em fiscalização ambiental, para
atuarem como Agentes Ambientais Federais na execução de ação
fiscalizatória;

g) envidar esforços para a capacitação de Agentes Ambien-
tais Federais, mediante curso específico, para o exercício da função
de Coordenador Operacional de fiscalização ambiental;

h) envidar esforços para a manutenção de processo contínuo
de capacitação dos Agentes Ambientais Federais mediante cursos de
atualização e aprimoramento para a fiscalização ambiental;

i) fornecer informações atinentes à fiscalização em processos
de remoção, redistribuição ou nomeação de Agentes Ambientais Fe-
derais, quando couber;

j) manter cadastro atualizado dos Agentes Ambientais Fe-
derais;

k) contribuir para a estruturação e manutenção de sistema de
bancos de dados referente às atividades de fiscalização e difundir as
informações observando critério de níveis de acesso;

l) consolidar os resultados das operações de fiscalização, a
partir de dados fornecidos e organizados pela Cofis e pelo Sistema
Sicafi, direcionando-os à CGFIS mediante relatórios e estatísticas.

m) requerer os recursos humanos, materiais e financeiros
necessários à execução das atividades de sua competência;

n) supervisionar o controle da distribuição dos formulários e
demais documentos inerentes à atividade fiscalizatória;

o) estabelecer, ouvidas as demais coordenações da CGFIS,
modelos de formulários e demais documentos para lavratura em de-
corrência da ação fiscalizatória, providenciando sua confecção, bem
como contribuir para a definição e estabelecimento de tecnologia e
equipamentos voltados à modernização da atividade fiscalizatória.

p) zelar pelo sigilo das informações quando do planejamento
e execução das ações fiscalizatórias;

q) supervisionar os processos nacionais de manutenção, re-
cuperação, controle, uso adequado e racional dos veículos, barcos,
equipamentos, armas e demais instrumentos empregados nas ações
fiscalizatórias;

r) controlar a distribuição dos equipamentos, armas e demais
instrumentos empregados nas ações fiscalizatórias cujo controle pa-
trimonial mantenha-se sob a responsabilidade direta da CGFIS;

s) zelar para que os Agentes Ambientais Federais cumpram
os princípios e as obrigações estabelecidos neste RIF;

V - À Coordenação de Informações de Fiscalização -
COIN:

a) planejar, promover, orientar, fazer executar, de acordo com
as normas e orientações gerais e específicas estabelecidas pela CG-
FIS, as ações precursoras de busca de dados ou informações que, no
interesse do Órgão, devam ser de conhecimento restrito e cuja re-
velação não autorizada possa comprometer negativamente planos,
operações e objetivos pertinentes à fiscalização ambiental em todo o
País;

b)coordenar as ações executadas pelos integrantes do Grupo
de Informações de Fiscalização - GIF para busca de informações e
dados sigilosos;

c) coordenar as atividades de análise, salvaguarda e difusão
de informações e dados, de caráter sigiloso, geradas pelo Grupo de
Informações de Fiscalização - GIF ou dos demais integrantes do
Sistema Brasileiro de Inteligência - Sisbin;

d) designar servidores do Grupo de Informações de Fis-
calização - GIF para atividade estabelecida no Art. 16 deste RIF
mediante formulário denominado Ordem de Busca de Informações;

e) requerer os recursos humanos, materiais e financeiros ne-
cessários à execução das atividades;

f) zelar pelo sigilo das informações quando do planejamento
e execução das ações fiscalizatórias;

g) decidir pelo afastamento de Agente Ambiental Federal, ou
outro integrante participante da ação fiscalizatória, da operação em
casos de grave desrespeito às normas deste RIF, à execução ope-
racional, à autoridade hierarquicamente superior ou do Coordenador
Operacional;

h) zelar para que os Agentes Ambientais Federais cumpram
os princípios e obrigações estabelecidos neste RIF;

i) afastar da atividade fiscalizatória o Agente Ambiental Fe-
deral durante o período que estiver respondendo a Sindicância Pu-
nitiva ou Processo Disciplinar decorrente de ação que infrinja o dis-
posto neste RIF.

VI - Ao Coordenador do setor de fiscalização da Supe-
rintendência Estadual do Ibama:

a) planejar, promover, orientar, coordenar e fazer executar,
no âmbito da sua área de atuação, e de acordo com as normas e
orientações gerais e específicas, as ações fiscalizatórias executadas
pelos Agentes Ambientais Federais sob seu comando direto e pelas
unidades avançadas de sua jurisdição;

b) supervisionar, promover, orientar, fazer executar, de acor-
do com as normas e orientações gerais e específicas estabelecidas
pela CGFIS, as ações fiscalizatórias sob sua responsabilidade;

c) determinar a apuração das infrações ambientais de com-
petência do Ibama;

d) designar equipe de fiscalização para apuração de infrações
ambientais, através do formulário denominado Ordem de Fiscaliza-
ção;

e) designar servidores, após consulta à COIN, para atividade
estabelecida no Art. 16 deste RIF mediante formulário denominado
Ordem de Busca de Informações;

f) fazer executar as ações estabelecidas nos planos de fis-
calização, no âmbito de sua jurisdição;

g) fazer executar ações estabelecidas no Plano Anual Na-
cional de Proteção Ambiental, dentro ou fora de sua jurisdição, quan-
do determinado pela CGFIS;

h) qualificar, quantificar e requerer os recursos humanos,
materiais e financeiros necessários à execução das atividades;

i) consolidar e remeter à chefia imediata e à Conof os re-
latórios mensais e anuais das atividades de fiscalização, assim como
outras informações solicitadas;

j) controlar e distribuir aos Agentes Ambientais Federais sob
sua coordenação os formulários e demais documentos inerentes à
fiscalização, bem como equipamentos destinados à modernização da
atividade fiscalizatória;

k) receber e analisar os formulários e demais documentos
lavrados em decorrência da ação fiscalizatória, providenciando o seu
encaminhamento para autuação em processo administrativo;

l) zelar pela observância dos dispositivos previstos neste RIF
atinentes à formulação de auto de infração, parecer técnico e demais
formulários, bem como por sua boa qualidade, com vistas à devida
instrução dos processos administrativos resultantes da ação fisca-
lizatória;

m) encaminhar ao Ministério Público informações e docu-
mentos acerca de infrações identificadas no exercício da ação fis-
calizatória e que sejam também tipificadas como crime;

n) zelar pelo sigilo das informações quando do planejamento
e execução das ações fiscalizatórias;

o) coordenar a distribuição, o controle e o uso adequado e
racional dos equipamentos, armas e demais instrumentos empregados
nas ações fiscalizatórias;

p) promover, junto ao setor competente, a manutenção, re-
cuperação, distribuição, controle, uso adequado e racional dos veí-
culos e barcos;

q) decidir pelo afastamento de Agente Ambiental Federal, ou
outro integrante participante da ação fiscalizatória, da operação em
casos de grave desrespeito às normas deste RIF, à execução ope-
racional, à autoridade hierarquicamente superior ou do Coordenador
Operacional;

r) zelar para que os Agentes Ambientais Federais cumpram
os princípios e as obrigações estabelecidos neste RIF;

s) afastar da atividade fiscalizatória o Agente Ambiental Fe-
deral durante o período que estiver respondendo a Sindicância Pu-
nitiva ou Processo Disciplinar decorrente de ação que infrinja o dis-
posto neste RIF.

VII - Da Unidade avançada - UA:
a) planejar, promover, orientar, coordenar e fazer executar,

no âmbito da sua área de atuação, e de acordo com as normas e
orientações gerais e específicas, as ações fiscalizatórias executadas
pelos Agentes Ambientais Federais sob seu comando direto;

b) determinar a apuração das infrações ambientais de com-
petência do Ibama;

c) designar equipe de fiscalização para apuração de infrações
ambientais, através do formulário denominado Ordem de Fiscaliza-
ção;

d) designar servidores, após consulta à COIN, para atividade
estabelecida no Art. 16 deste RIF mediante formulário denominado
Ordem de Busca de Informações;

e) fazer executar as ações estabelecidas nos planos de fis-
calização, no âmbito de sua jurisdição;

f) qualificar, quantificar e requerer os recursos humanos,
materiais e financeiros necessários à execução das atividades;

g) consolidar e remeter ao Coordenador do setor de fis-
calização da Superintendência, a qual esteja vinculado, os relatórios
mensais e anuais das atividades de fiscalização, assim como outras
informações solicitadas;

h) receber e analisar os formulários e demais documentos
lavrados em decorrência da ação fiscalizatória, providenciando o seu
encaminhamento ao setor de fiscalização das Superintendências para
o devido procedimento;

i) zelar pela observância dos dispositivos previstos neste RIF
atinentes à formulação de auto de infração, parecer técnico e demais
formulários, bem como por sua boa qualidade, com vistas à devida
instrução dos processos administrativos resultantes da ação fisca-
lizatória;

j) encaminhar ao Ministério Público informações e docu-
mentos acerca de infrações identificadas no exercício da ação fis-
calizatória e que sejam também tipificadas como crime;

k) zelar pelo sigilo das informações quando do planejamento
e execução das ações fiscalizatórias;

l) coordenar a distribuição, o controle e o uso adequado e
racional dos equipamentos e demais instrumentos sob sua respon-
sabilidade e que se destinam ao emprego nas ações fiscalizatórias;

m) promover, junto ao setor competente, a manutenção, re-
cuperação, distribuição, controle, uso adequado e racional dos veí-
culos e barcos;

n) decidir pelo afastamento de Agente Ambiental Federal, ou
outro integrante participante da ação fiscalizatória, da operação em
casos de grave desrespeito às normas deste RIF, à execução ope-
racional, à autoridade hierarquicamente superior ou ao Coordenador
Operacional;

o) zelar para que os Agentes Ambientais Federais cumpram
os princípios e obrigações estabelecidos neste RIF;

VIII - Do Coordenador Operacional:
a) em cumprimento a Ordem de Fiscalização ou Ordem de

Busca de Informações, coordenar e fazer executar, dentro de pla-
nejamento estratégico específico decidido por autoridade hierarqui-
camente superior, ação voltada para a proteção ambiental;

b) estabelecer diretrizes tático-operacionais para o cumpri-
mento de tarefas por parte dos Agentes Ambientais Federais e demais
servidores envolvidos na operação de fiscalização, designando, se for
o caso, um ou mais Chefes de Equipes Fiscalizatórias.

c) qualificar, quantificar e requerer os recursos humanos,
materiais e financeiros necessários e disponíveis à execução das ati-
vidades da ação fiscalizatória;

d) fazer consolidar e remeter, por meio do Sicafi, relatórios
freqüentes das atividades de fiscalização realizadas no desenvolvi-
mento da operação, assim como outras informações solicitadas pela
autoridade emitente da Ordem de Fiscalização ou Ordem de Busca de
Informações;

e) receber e analisar os formulários e demais documentos
lavrados em decorrência da operação fiscalizatória, dando-lhes a des-
tinação devida;

f) zelar pela observância dos dispositivos previstos neste RIF
atinentes à formulação de auto de infração, parecer técnico e demais
formulários previstos em norma do Órgão, bem como por sua boa
qualidade, com vistas à devida instrução dos processos administra-
tivos resultantes da ação fiscalizatória;

g) zelar pelo sigilo das informações quando do planejamento
e execução das ações fiscalizatórias;

h) coordenar a distribuição, o controle e o uso adequado e
racional dos equipamentos e instrumentos de uso comum, bem como
veículos e barcos, empregados nas ações fiscalizatórias nos marcos da
operação;

i) decidir pelo afastamento de Agente Ambiental Federal, ou
outro integrante participante da ação fiscalizatória, da operação em
casos de grave desrespeito às normas deste RIF, à execução ope-
racional, à autoridade hierarquicamente superior ou do Coordenador
Operacional;

j) zelar para que os Agentes Ambientais Federais cumpram
as obrigações e princípios estabelecidos neste RIF;

k) Zelar pela produção de Relatório Geral de Operação de
Fiscalização ao final da ação fiscalizatória, ou quando solicitado,
remetendo-o à autoridade emitente da Ordem de Fiscalização.

IX - Do Chefe de Equipe Fiscalizatória:
a) em cumprimento a Ordem de Fiscalização ou Ordem de

Busca de Informações, chefiar equipe de Agentes Ambientais Fe-
derais e demais servidores envolvidos, executando e fazendo exe-
cutar, dentro de diretrizes tático-operacionais estabelecidas pelo Co-
ordenador Operacional, ação voltada para a proteção ambiental;

b) cumprir determinação referente a consolidação e remessa,
via Sicafi, de relatórios das atividades de fiscalização realizadas por
sua equipe, assim como outras informações, solicitadas pelo Co-
ordenador Operacional;

c) receber e analisar os formulários e demais documentos
lavrados por sua equipe em decorrência da ação fiscalizatória, dando-
lhes a destinação devida;

d) zelar pela observância dos dispositivos previstos neste RIF
atinentes à formulação de auto de infração, laudo técnico padrão e
demais formulários previsto em norma do Órgão, bem como por sua
boa qualidade, com vistas à devida instrução dos processos admi-
nistrativos resultantes da ação fiscalizatória;

e) zelar pelo sigilo das informações quando do planejamento
e execução das ações fiscalizatórias;

f) zelar pelo uso adequado e racional dos equipamentos e
instrumentos de uso comum, bem como veículos e barcos, empre-
gados nas ações fiscalizatórias nos marcos da ação fiscalizatória;

g) zelar para que os Agentes Ambientais Federais e demais
servidores cumpram as obrigações e princípios estabelecidos neste
RIF, reportando ao Coordenador Operacional, quando verificado,
qualquer descumprimento deste;

h) zelar pela produção de Relatório de Fiscalização, referente
à autuação e em conformidade com a Instrução Normativa nº 14/09,
anexando-se o correspondente Auto de Infração e demais documentos
lavrados pelos integrantes da Equipe Fiscalizatória, remetendo-o ao
Coordenador Operacional para o devido procedimento.

Seção II
Das obrigações dos Agentes Ambientais Federais
Art. 7º. São obrigações dos Agentes Ambientais Federais:
I. conhecer a estrutura organizacional do Ibama, seus ob-

jetivos e competências como Órgão executor da Política Nacional do
Meio Ambiente;

II.obedecer rigorosamente os princípios, deveres, proibições,
responsabilidades e obrigações relativas ao servidor público civil da
União, estabelecidos em leis e normas vigentes, destacando-se as
obrigações referentes à ética no serviço público, comunicando a au-
toridade competente, se for o caso, para apuração de responsabi-
lidades por desrespeito às normas e leis;;

III. respeitar a estrutura hierárquica do Órgão, cumprindo
com disciplina as determinações estabelecidas pela autoridade com-
petente, pelo Coordenador Operacional ou pelo Chefe de Equipe
Fiscalizatória;

IV. aplicar as técnicas, procedimentos e conhecimentos ine-
rentes à prática fiscalizatória, adquiridas nos cursos de capacitação ou
aperfeiçoamento;

V. identificar-se previamente, sempre que estiver em ação
fiscalizatória;

VI. abordar as pessoas de forma educada e formal, quando
das ações fiscalizatórias;
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VII. cumprindo seu papel de educador e multiplicador de
informações, orientar a comunidade em geral sobre a legislação am-
biental vigente e sobre direitos e deveres referentes a prazos e do-
cumentos a serem apresentados resultantes de ação fiscalizatória.

VIII. aplicar as sanções previstas na legislação vigente, me-
diante a constatação de ilícitos ambientais;

IX. preencher os formulários de fiscalização com atenção, de
forma concisa e legível, ou mediante uso de equipamento digital,
circunstanciando os fatos averiguados com informações objetivas e
enquadramento legal específico, evitando a perda do impresso, quan-
do for o caso, ou provocando a nulidade da autuação;

X. atuar ostensivamente mediante o uso do uniforme e veí-
culo oficial identificado, conforme decisão da autoridade competente
ou do Coordenador Operacional;

XI. submeter-se às necessidades do exercício da atividade
fiscalizatória, atuando em locais, dias e horários necessários, ainda
que peculiares, à execução adequada dos trabalhos práticos;

XII. atender aos prazos estabelecidos pela autoridade hie-
rarquicamente superior, Coordenador Operacional ou Chefe de Equi-
pe Fiscalizatória para a adoção dos procedimentos pertinentes, in-
clusive quanto à entrega de formulários lavrados e demais docu-
mentos das atividades de fiscalização, ainda que mediante solução
eletrônica;

XIII. apresentar à autoridade hierarquicamente superior ou
ao Chefe de Equipe Fiscalizatória o Relatório de Autuação, Parecer
Técnico, bem como dados complementares dos fatos ocorridos, pre-
ferencialmente com fotos, descrição e localização exata do ilícito
ambiental;

XIV. participar de cursos, atualizações, treinamentos e en-
contros que visem o aperfeiçoamento das suas funções;

XV. zelar pela manutenção, uso adequado e racional dos
veículos, barcos, equipamentos, armas e demais instrumentos em-
pregados nas ações fiscalizatórias em geral e, em específico, aqueles
que lhes forem confiados;

XVI. conhecer e adestrar-se no manuseio de armas de fogo
mediante processo de capacitação específico concebido e dirigido
pela CGFIS ou por esta autorizado;

XVII. zelar pelo sigilo das informações quando do plane-
jamento e execução das ações fiscalizatórias;

XVIII. manter a discrição e portar-se de forma compatível
com a função que exerce;

XIX. apresentar-se limpo, com o uniforme padrão em bom
estado, não sendo permitido o uso de vestimentas, acessórios e ob-
jetos incompatíveis com o mesmo;

XX. comunicar ao superior imediato os desvios praticados e
irregularidades detectadas no exercício da ação fiscalizatória;

XXI. abster-se em aceitar favorecimentos que impliquem no
recebimento de benefícios para hospedagem, transporte, alimentação,
salvo em situações de emergência e que não tenham sido previstas no
planejamento operacional;

XXII. abster-se em aceitar presentes e brindes de qualquer
espécie cuja doação seja motivada por sua condição de Agente Am-
biental Federal;

XXIII. abster-se do consumo de bebidas alcoólicas ou qual-
quer outro tipo de entorpecentes durante o serviço, considerando-se
todos os turnos quando em operação de fiscalização, ou trabalhar sob
seus efeitos.

XXIV. devolver todo material, uniformes, armamento, aces-
sórios e equipamentos que caracterizem atividade de fiscalização, que
lhes tenham sido fornecidos pelo Órgão, ao afastar-se dessa atividade
ou ser excluído de Portaria de designação para atividade fiscali-
zatória.

Art. 8º. O Agente Ambiental Federal e os dirigentes da
fiscalização ambiental federal deverão perseguir os seguintes atributos
em seu processo de desenvolvimento profissional:

a) integridade moral;
b) disciplina;
c) iniciativa;
d) lealdade;
e) disposição para aprender;
f) solidariedade;
g) visão crítica e construtiva;
h) urbanidade;
i) firmeza;
j) espírito de equipe; e
k) aptidão física.
CAPÍTULO III
Da Fiscalização Ambiental Federal
Art. 9º. Os dirigentes do Órgão vinculados à fiscalização e os

Agentes Ambientais Federais ficam sujeitos, no que couber, à estrita
observância dos princípios e obrigações a seguir estabelecidos.

Seção I
Do planejamento estratégico
Art. 10. O princípio fundamental para a concepção e de-

senvolvimento de estratégias do Ibama para a fiscalização voltada à
proteção ambiental deverá ser o de criar condições, mediante ações
eficientes executadas pelos Agentes Ambientais Federais e condu-
zidas pelos dirigentes do Órgão, para se promover a dissuasão aos
potenciais infratores ambientais;

Art. 11. O estabelecimento das diretrizes nacionais para a
atividade fiscalizatória caberá à Dipro, dentro de sua estratégia geral
voltada à proteção ambiental, e será executada pelo conjunto dos
Agentes Ambientais Federais e dirigentes do Órgão vinculados à
fiscalização em todo o País.

Art. 12. A CGFIS, suas Coordenações, os setores de fis-
calização das Superintendências e demais unidades avançadas for-
mularão estratégias anuais próprias com meta, previsão orçamentária,
previsão de recursos humanos e materiais a serem empregados, bem
como seu detalhamento tático/operacional e cronograma de execução,
respeitados os parâmetros estabelecidos no planejamento estratégico
hierarquicamente superior, com vistas à execução das atividades de
fiscalização voltadas à proteção ambiental, conforme estabelecido
neste RIF.

Seção II
Do planejamento e execução tático-operacional
Art. 13. A ação fiscalizatória será iniciada mediante Ordem

de Fiscalização ou Ordem de Busca de Informações.
Art. 14. As autoridades competentes para emissão de Ordem

de Fiscalização são o Coordenador Geral de Fiscalização - CGFIS,
em casos especiais, o Coordenador de Operações e Fiscalização -
COFIS, os Coordenadores dos setores fiscalização das Superinten-
dências e os chefes das unidades avançadas nos estados.

§1º. Na impossibilidade de emissão prévia da Ordem de
Fiscalização, a autoridade competente poderá decidir pela execução
da ação fiscalizatória, devendo lavrar em seguida o respectivo for-
mulário de Ordem de Fiscalização, com o objetivo de formalizar a
decisão proferida.

§2º. Os Agentes Ambientais Federais, lotados nas demais
diretorias e setores do Ibama que possuam caráter finalístico, es-
pecífico e singular, que identificarem ilícitos ambientais executarão a
ação fiscalizatória em conformidade com o disposto neste RIF.

Art. 15. No formulário de Ordem de Fiscalização serão con-
signados os elementos para o cumprimento da ação fiscalizatória,
quais sejam, o Agente Ambiental Federal que assumirá a condição de
Coordenador Operacional, demais Agentes Ambientais Federais e ou-
tros integrantes, a meta a ser cumprida, a área de abrangência para a
ação, os instrumentos e condições materiais a serem empregados, o
período e demais informações necessárias.

Art. 16. Sempre que for necessário para o êxito da ação
fiscalizatória, a autoridade competente, conforme estabelecido no Ca-
pítulo II deste RIF, poderá emitir Ordem de Busca de Informações
designando servidor para atuar de forma não ostensiva e em caráter
reservado, nas atividades de precursão para levantamento de dados e
informações.

Parágrafo único. Ao Relatório Geral de Operação de Fis-
calização resultante de operação de natureza reservada, conforme
previsto no caput, será dado caráter de sigilo devendo a quem acessá-
lo obedecer à legislação específica de sigilo de documentos oficiais.

Art. 17. Ao Coordenador Operacional fica garantida a função
de comando do conjunto dos Agentes Ambientais Federais e demais
servidores envolvidos na ação fiscalizatória, respeitados os parâme-
tros estabelecidos neste RIF e na Ordem de Fiscalização que o de-
signou para a tarefa.

§ 1º. Sempre que for necessário para o êxito da ação fis-
calizatória, o Coordenador Operacional poderá subdividir e organizar
o conjunto de integrantes da ação fiscalizatória em equipes fisca-
lizatórias, determinando formalmente suas diretrizes, tarefas, bem co-
mo seus Chefes.

§ 2o. A Equipe Fiscalizatória será integrada por no mínimo
dois agentes públicos, sendo ao menos um destes Agente Ambiental
Federal.

§ 3o. Não se aplica a regra do parágrafo anterior às ações de
caráter reservado.

§ 4o. O Chefe de Equipe mencionado no §1º é responsável
pelo cumprimento da ação fiscalizatória.

Art. 18. O Coordenador Operacional poderá decidir pelo
retardamento da intervenção ostensiva para aplicação de sanções le-
gais ao infrator, desde que este seja mantido sob observação e acom-
panhamento para que a medida legal se concretize no momento mais
eficaz do ponto de vista da formação de provas ou fornecimento de
informações, com o menor prejuízo ambiental possível;

Parágrafo único. O Coordenador Operacional deverá justi-
ficar à autoridade emitente da Ordem de Fiscalização os fundamentos
que o levaram a adotar a medida prevista no caput;

Art. 19. Na impossibilidade de consulta ao Coordenador
Operacional, o Chefe da equipe fiscalizatória, ouvidos seus membros,
poderá decidir por medidas de flexibilidade tática, diante de motivo
de força maior não previsto, de modo a adaptar os trabalhos exe-
cutados com vistas a cumprir as diretrizes estabelecidas para sua
equipe no contexto da ação fiscalizatória.

Art. 20. As ações fiscalizatórias executadas pelo Órgão que
possuam grande potencial de repercussão e caráter exemplar, deverão
ser concebidas incorporando-se a mídia como elemento tático ne-
cessário para se atingir o objetivo da dissuasão de potenciais in-
frações ambientais por intermédio da divulgação dos resultados, salvo
nos casos em que sua divulgação possa comprometer planejamento
superior inconcluso.

Parágrafo único. Compete ao Coordenador Operacional, con-
forme orientação da autoridade emitente da Ordem de Fiscalização,
estabelecer as diretrizes e responsáveis pelo relacionamento com a
mídia no desenvolvimento da ação fiscalizatória.

Art. 21. Em situações de crise ou pressão, compete ao Co-
ordenador Operacional, ou a quem este determinar, assumir a con-
dição de negociador para a busca de solução equilibrada.

Art. 22. As ações fiscalizatórias são classificadas em:
I - execução de plano de fiscalização previamente estabe-

lecido;
II - cumprimento de determinação superior;
III - cumprimento de determinação judicial ou do Ministério

Público;
IV - atendimento à denúncia;
V - ação supletiva decorrente de omissão ou ilegalidade,

identificadas a partir de monitoramento sobre órgãos do Sisnama,
quando se tratar de fato de interesse local;

VI - Iniciativa própria do Agente Ambiental Federal
§ 1o A ação fiscalizatória de iniciativa do Agente Ambiental

Federal será restrita aos casos de flagrante de infração ambiental ou
risco iminente de dano ambiental que requeiram intervenção imediata,
desde que não se traduza a ação em risco desmedido à integridade
física do Agente e não comprometa ação fiscalizatória planejada;

§ 2o Nos casos previstos no parágrafo anterior o Agente
Ambiental Federal, quando possível, deverá buscar auxílio junto à
autoridade pública mais próxima.

§ 3o O Agente Ambiental Federal que identificar infração
ambiental, não sendo situação de flagrante ou risco iminente de dano
ambiental, ainda que fora de sua jornada de trabalho, deverá co-
municar imediatamente a seu superior direto para que sejam tomadas
as medidas adequadas dentro da capacidade operacional de sua uni-
dade.

§ 4o Nos casos previstos neste artigo que não forem de
competência direta da União, traduzindo-se em infração de interesse
local, deverá o Agente Ambiental Federal envolver a autoridade am-
biental competente para promover sua apuração imediata mediante
processo administrativo próprio.

§ 5o Entende-se por plano de fiscalização previamente es-
tabelecido a programação elaborada em razão dos eventos e de-
mandas conhecidas que requeiram o acompanhamento e intervenção
da fiscalização.

Art. 23. A denúncia de infração ambiental, anônima ou não,
somente será processada, inclusive pelo setor responsável pelo Sis-
tema Linha Verde de atendimento ao cidadão, se o fato noticiado
indicar elementos e informações suficientes que possibilitem sua apu-
ração pelo Ibama ou pelos demais órgãos do Sisnama, quando for o
caso.

Art. 24. Em caso de escassez de recursos humanos, logísticos
e financeiros, o atendimento a denúncias será cumprido atribuindo-se
preferência às demandas de competência da União, remetendo-se as
de interesse local aos demais órgãos integrantes do Sisnama para sua
apuração mediante processo administrativo próprio.

Seção III
Do levantamento de provas e fundamentos técnicos na ação

fiscalizatória.
Art. 25. As operações deverão ser concebidas de modo a se

buscar o máximo de elementos probatórios necessários à sustentação
dos autos de infração e demais Termos a serem lavrados pelo Agente
Ambiental Federal.

Parágrafo único. Para o atendimento ao disposto no caput, a
autoridade emitente da Ordem de Fiscalização envidará esforços para
incorporar na equipe fiscalizatória Analista Ambiental ou Especia-
lista, servidor ou não, de nível superior com habilitação adequada ao
objeto da ação fiscalizatória.

Art. 26. As informações sobre os elementos probatórios que
levaram à autuação deverão ser reunidas em relatório próprio, con-
forme normas vigentes para procedimento de apuração de infrações
administrativas por condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e,
sempre que possível, reforçadas com parecer técnico que contenha ao
menos os itens a seguir:

I - número do auto de infração e demais termos;
II - fotografias, preferencialmente coloridas e datadas;
III - manifestação técnica sobre o objeto da infração e danos

verificados, emitida por Analista Ambiental ou Especialista de nível
superior, com habilitação adequada, e, preferencialmente, por outro
integrante da equipe que não o Agente Ambiental Federal autuante;

IV - coordenadas geográficas, no formato grau, minuto e
segundo, Datum oficial do IBGE - SAD 1969 ou Sirgas 2000;

V - nos casos de infração em que o dano seja medido em
unidade de área (km2, hectare, alqueire e outros), deverá ser con-
feccionado o polígono delimitando a área de abrangência do dano;

VI - em todos os demais casos deverá ser indicado o local da
infração, definido por um par de coordenadas geográficas;

VII - nos casos em que a infração puder ser verificada via
sensoriamento remoto, o parecer técnico deverá conter ao menos duas
imagens, ser houver, uma anterior e outra posterior ao fato, ambas
datadas e com a grade de coordenadas;

VIII - quando houver indicativo A4 de desmatamento gerado
pelo Sistema de Detecção em Tempo Real - DETER, o mesmo deverá
ser anexado ao parecer técnico;

§ 1o. Nos casos em que houver indícios ou flagrante de
infrações contra a flora, fauna, pesca, qualidade ambiental, biosse-
gurança, se tratar de biopirataria ou demais casos, deverão ser reu-
nidos o máximo de elementos, informações e registros que com-
provem o fato tipificado como infração ambiental, bem como, se for
o caso, o dano causado ao meio ambiente;

§ 2o. Será aprovado e disponibilizado pela CGFIS, com
apoio das demais áreas finalísticas do Ibama, modelo de parecer
técnico, com anexos aplicáveis para cada tipo de infração, devendo
ser adotado pelo analista ambiental ou especialista para fins de ins-
trução do processo administrativo do Órgão.

§ 3o. Nas ações supletivas executadas pelo Ibama ou em
apoio à fiscalização dos demais órgãos, os critérios estabelecidos
nesta seção deverão ser observados.

Seção IV
Dos demais procedimentos administrativos.
Art. 27. A incorporação dos autos de infração e demais

documentos no Sicafi, bem como outros procedimentos administra-
tivos resultantes da atividade fiscalizatória, obedecerão norma própria
estabelecida pelo Órgão.

Art. 28. Quando do planejamento tático-operacional, o Co-
ordenador Operacional envidará esforços para aferir a condição eco-
nômica do infrator de modo a orientar a formulação da autuação;
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Art. 29. A destinação dos bens apreendidos na ação fis-
calizatória obedecerá ao disposto em norma aprovada pelo Órgão e
deverá ser considerada, ainda que em linhas gerais, quando do pla-
nejamento tático-operacional a ser executado;

Art. 30. Nas ações fiscalizatórias realizadas com o acom-
panhamento de autoridade policial, uma vez registrada a ocorrência
de crime em procedimento policial próprio, a comunicação ao Mi-
nistério Público não será necessária, cabendo apenas à autoridade
emitente da Ordem de Fiscalização juntar ao procedimento admi-
nistrativo cópia do Boletim de Ocorrência.

Seção V
Do uso progressivo da força e meios de contenção na ação

fiscalizatória
Art. 31. Em situações extraordinárias e extremas, e para o

efetivo desempenho da ação fiscalizatória, é facultado aos Agentes
Ambientais Federais, sob orientação do Coordenador Operacional ou
do Chefe de equipe, o uso progressivo da força, segundo os princípios
do respeito à pessoa e da legítima defesa, com vistas a garantir a
integridade física de terceiros, do próprio indivíduo contido e dos
integrantes da equipe fiscalizatória.

§ 1o. É facultado aos Agentes Ambientais Federais, nos casos
previstos no caput, procederem à revista pessoal para busca e re-
colhimento de armamentos de porte pessoal, observado, quando pos-
sível, as condições de gênero para sua execução;

§ 2o. É facultado aos Agentes Ambientais Federais, nos casos
previstos no caput, utilizarem-se de algemas, respeitada a legislação e
conforme orientação expressa emitida pela CGFIS, para condução de
indivíduo contido;

§ 3o. Em hipótese alguma será submetido o indivíduo con-
tido pelos Agentes Ambientais Federais a vexame ou constrangimento
desnecessários.

§ 4o. A contenção de indivíduo prevista nos parágrafos 2o e
3o será pelo menor tempo necessário à normalização da situação,
acionamento e envolvimento da autoridade policial mais próxima e de
modo a não inviabilizar a ação fiscalizatória, devendo ser justificada
posteriormente e por escrito à autoridade emitente da Ordem de
Fiscalização.

CAPÍTULO IV
Da Logística Geral
Seção I
Dos formulários e demais documentos
Art. 32. São formulários utilizados pela fiscalização:
I - Auto de Infração - destinado ao enquadramento de in-

frações ambientais, sua descrição objetiva, qualificação do autuado e
demais informações necessárias ao pleno desenvolvimento do pro-
cesso administrativo para aplicação de penalidades;

II - Termos de Controle Fiscalizatório - destinados a con-
solidar informações referentes a embargo de obra ou a atividade,
apreensão, suspensão de venda ou fabricação de produto, suspensão
parcial ou total de atividade, destruição ou inutilização, demolição,
soltura e demais medidas resultantes da ação fiscalizatória;

III - Parecer Técnico - destinado a embasar tecnicamente a
opinião do Agente Ambiental Federal para, em cumprimento ao seu
Poder de Polícia, estabelecer o devido enquadramento legal e con-
sequente lavratura de Auto de Infração e demais termos, bem como a
contribuir para decisão da autoridade julgadora;

IV - Notificação - destinada a formalizar as medidas ado-
tadas pelo Agente Ambiental Federal com vistas a aprofundar o
conhecimento de detalhes, obter documentos e informações acerca de
circunstâncias sobre o objeto da ação fiscalizatória;

V - Comunicação de Crime - destinada a informar ao Mi-
nistério Público da ocorrência de infrações ambientais, para as de-
vidas providências legais;

VI - Ordem de Fiscalização - destinada a fazer cumprir
determinação formal de autoridade competente voltada para plane-
jamento e execução de ação fiscalizatória;

VII - Ordem de Busca de Dados e Informações - destinada a
fazer cumprir determinação formal de autoridade competente voltada
para obtenção de dados e informações, em caráter sigiloso e re-
servado, necessárias ao planejamento de ação fiscalizatória e geração
de conhecimento;

VIII - Relatório Geral de Operação de Fiscalização - des-
tinado à utilização interna do Ibama, contendo as informações gerais,
percalços identificados, desempenho da equipe e consolidação de
resultados, necessárias à avaliação e controle dos procedimentos e
objetivos estabelecidos, bem como ao melhoramento da capacidade
de planejamento e execução do Órgão, não se incorporando ao pro-
cesso administrativo de autuação;

IX - Relatório de Fiscalização - contendo a narrativa dos
fatos ocorridos no contexto da ação fiscalizatória, as circunstâncias e
as atividades executadas, sua data e local, comportamento do autuado
e demais envolvidos, objetos, instrumentos e petrechos encontrados, e
outras informações relevantes, observada a Instrução Normativa Iba-
ma nº 14/09 e seus anexos, necessários à elucidação do contexto que
levou à lavratura do auto de infração, sendo parte integrante do
processo administrativo de autuação;

X - Contradita - destinada a suprimir dúvidas especificadas
de forma expressa pela autoridade competente quanto à ação fis-
calizatória e que porventura não tenham sido esclarecidas nos demais
documentos estabelecidos nos incisos anteriores;

§ 1o Os formulários Auto de Infração, Termo de Controle
Fiscalizatório e Notificação somente poderão ser lavrados por Agente
Ambiental Federal, cujas atribuições funcionais ou delegadas, assim
estabeleçam;

§ 2o O preenchimento dos formulários deverá ser efetuado
utilizando-se letra de forma, legível, com texto claro e objetivo ou
mediante solução eletrônica própria fornecida pelo Órgão.

§ 3o A assinatura do Agente Ambiental Federal obrigato-
riamente deverá estar acompanhada do seu nome completo e ma-
trícula, ambos legíveis, ou carimbo contendo estas informações, ou
mediante inclusão de senha em equipamento eletrônico próprio for-
necido pelo Órgão;

§ 4o O Agente Ambiental Federal lançará no auto de infração
o código de arrecadação da unidade descentralizada em cuja ju-
risdição ocorreu o ilícito ambiental.

§ 5o A CGFIS estabelecerá padrão para os formulários pre-
vistos no caput, providenciando sua confecção e distribuição a todos
os Agentes Ambientais Federais por intermédio dos setores de fis-
calização das unidades descentralizadas e, quando for o caso, equi-
pamento eletrônico próprio para autuação.

§ 6o Os formulários, ou quando for o caso equipamento
eletrônico próprio para autuação, mencionados neste Artigo somente
serão entregues ao Agente Ambiental Federal mediante assinatura de
comprovante de recebimento gerado pelo Sistema SICAFI.

Seção II
Dos equipamentos utilizados na ação fiscalizatória
Art. 33. A CGFIS, por intermédio da Conof, buscará garantir

condições material e logística suficientes para e execução nacional do
trabalho de proteção e fiscalização ambientais, incluídas as atividades
executadas pelos setores de fiscalização das Superintendências e uni-
dades avançadas.

Art. 34. Os setores de fiscalização das Superintendências
fornecerão condições material e logística para a execução da atividade
fiscalizatória no estado, incluídas as executadas pelas unidades avan-
çadas sob sua responsabilidade.

Art. 35. A unidade avançada será responsável por fornecer
condições material e logística para a execução da atividade fisca-
lizatória em sua jurisdição.

Art. 36. Os equipamentos e materiais necessários à ação
fiscalizatória, exceto os de uso coletivo, ficarão sob posse do Agente
Ambiental Federal, que será responsável pelo seu manuseio cotidiano
e conservação, firmado Termo de Responsabilidade.

§ 1o. O controle sobre o estado de conservação e distribuição
dos equipamentos e materiais previstos no caput, entregues ao Agente
Ambiental Federal sob cautela, será efetuado pela autoridade res-
ponsável pela unidade à qual se vincule o bem.

§ 2o. A autoridade prevista no parágrafo primeiro deverá
informar à CGFIS, no mês de julho de cada ano, por meio de for-
mulário próprio estabelecido pela CGFIS o controle previsto neste
Artigo.

Art. 37. Os instrumentos de uso coletivo serão utilizados sob
a orientação geral do Coordenador Operacional ou Chefe da Equipe,
ficando a responsabilidade pelo uso estabelecida na Ordem de Fis-
calização.

Seção III
Do porte, uso e emprego de armamentos.
Art. 38. O porte de armas de fogo, aprovado pela Dipro e

emitido pela CGFIS, será concedido em caráter precário, pessoal e
intransferível, com validade de até cinco anos, ao Agente Ambiental
Federal, mediante:

I - comprovada aptidão psicológica para o manuseio de arma
de fogo, atestada em laudo conclusivo fornecido por psicólogo cre-
denciado junto ao Departamento de Polícia Federal - DPF;

II - comprovada capacitação técnica em manuseio e uso de
armas de fogo;

III - declaração pessoal de não estar respondendo por cri-
me.

IV - parecer consultivo produzido pela COIN acerca de sua
conveniência.

§ 1o. Poderá ser autorizado, em casos excepcionais, pelo
Coordenador da CGFIS, o uso, em serviço, de arma de fogo de
propriedade particular do Agente Ambiental Federal desde que:

a) seja possuidor de porte funcional válido emitido pelo
Diretor de Proteção Ambiental;

b) apresentar à CGFIS cópia autenticada de registro válido
de arma de fogo particular emitido em nome do Agente Ambiental
Federal requerente;

c) a arma de fogo de que trata este parágrafo deverá ser
conduzida com o seu respectivo Certificado de Registro.

§ 2o. O porte de armas de fogo a ser concedido ao Agente
Ambiental Federal será elaborado, após análise dos itens anteriores,
pela CGFIS e homologado pelo Diretor da Dipro.

§ 3o. A Dipro, por meio da CGFIS, cassará a autorização
caso seja verificada inobservância aos preceitos estabelecidos neste
RIF ou inaptidão apurada em avaliação especfica.

Art. 39. É vedado o manuseio e o disparo de armas de fogo
em locais de aglomeração popular, estabelecimento ou empreendi-
mento sob fiscalização.

§ 1o. Excepcionalmente, sob iminente ameaça ou mediante
orientação expressa do Coordenador Operacional ou do Chefe da
equipe, e em circunstâncias previstas em lei, não se aplicará o dis-
posto no caput.

§ 2o. O caráter discreto ou ostensivo do uso das armas de
fogo pelos Agentes Ambientais Federais será decidido pelo Coor-
denador Operacional de acordo com as conveniências e condições do
trabalho executado, com vistas a promover a dissuasão a potenciais
atos de agressão e dar maiores garantias à segurança dos Agentes
Ambientais Federais.

Art. 40. Fica restrito o uso de espingardas e carabinas em
ações fiscalizatórias realizadas em área rural, rios, mar territorial ou
zona econômica exclusiva, ou outras que justifiquem o seu emprego,
em todos os casos mediante determinação expressa em ordem de
fiscalização.

Art. 41. As pistolas e revólveres ficarão sob a guarda, me-
diante documento de cautela, do Agente Ambiental Federal.

§ 1º. Os documentos de Cautela de Arma e Termo de Res-
ponsabilidade serão concedidos ao Agente Ambiental Federal pela
CGFIS

§ 2º. As armas registradas no controle patrimonial da Su-
perintendência serão acauteladas aos Agentes Ambientais Federais
pelas autoridades competentes, ouvido o Coordenador do setor de
fiscalização da Superintedência, enviando cópias dos documentos à
CGFIS para arquivamento e controle.

§ 3º. Ficam excluídas do disposto no parágrafo anterior as
armas acauteladas diretamente pela CGFIS.

§ 4º. O documento de Cautela de Arma de fogo terá validade
por tempo indeterminado facultando-se somente à autoridade con-
cedente a revisão da autorização.

§ 5º. A CGFIS poderá a qualquer tempo promover inspeção
do armamento em qualquer das unidades do Órgão efetuando, se
necessário, o pronto recolhimento.

Art. 42. A Dipro, através da CGFIS promoverá cursos de
atualização para o uso, manejo e conhecimento da legislação de
armas de fogo, emitindo avaliação individualizada.

Art. 43. O titular do Porte de Arma de Fogo deverá co-
municar imediatamente:

I - a mudança de domicílio, lotação ou qualquer outro dado
pessoal ou funcional vinculado à concessão do porte, à CGFIS; e

II - o extravio, furto ou roubo da arma de fogo ou do-
cumentos obrigatórios que a acompanham, à autoridade policial, in-
formando ao Coordenador do setor de fiscalização da unidade des-
centralizada à qual se vincule e à CGFIS mediante apresentação de
cópia do Boletim de Ocorrência.

Art. 44. A inobservância do disposto nos artigos anteriores
poderá implicar na suspensão, por prazo a ser estipulado pela au-
toridade concedente, ou cassação do Porte de Arma de Fogo, sem
prejuízo das demais sanções administrativas.

Art. 45. A normatização para especificação de armamento, a
aquisição e o recebimento de armas e munições, bem como a sua
distribuição, são responsabilidade exclusiva da Dipro, executada pela
CGFIS.

Seção IV
Da especificação, aquisição e uso do uniforme.
Art. 46. Ficam estabelecidas as prescrições sobre especi-

ficação, aquisição e uso dos uniformes de Fiscalização do Ibama,
aplicando-se sanções por descumprimento do disposto neste RIF, de
acordo com a legislação vigente.

Parágrafo único. Portaria específica instituirá Anexo a este
RIF estabelecendo a descrição e composição das peças integrantes
dos uniformes.

Art. 47. O uso correto dos uniformes é fator primordial na
boa apresentação individual e coletiva dos Agentes Ambientais Fe-
derais do Ibama, contribuindo para o bom conceito da Instituição
perante a sociedade.

§ 1º. Todo Agente Ambiental Federal deverá utilizar uni-
forme completo nas ações fiscalizatórias do Ibama, conforme es-
tabelecido neste RIF e em Ordem de Fiscalização específica.

§ 2º A designação do uso de uniforme em solenidades ou
atos sociais é da competência do Coordenador- Geral de Fiscalização,
dos coordenadores dos setores de fiscalização das Superintendências e
do Chefe de unidade avançada, cabendo a estes fixar qual dos uni-
formes será adotado.

Art. 48. Constitui obrigação de todo Agente Ambiental Fe-
deral zelar por seus uniformes e ao Coordenador-Geral de Fisca-
lização, Coordenador de Operações fiscalizatórias, Coordenador de
Normatização de Fiscalização, Coordenador de Informações Fisca-
lizatórias, Coordenadores dos setores de fiscalização das Superin-
tendências, Chefes de unidades avançadas, Coordenadores Operacio-
nais e aos Chefes de Equipe zelarem pela correta apresentação de
seus subordinados.

Art. 49. O uso do uniforme de fiscalização, previstos neste
RIF, é prerrogativa exclusiva do Agente Ambiental Federal do Iba-
ma.

§ 1º. É expressamente proibido o uso de uniformes por
aqueles que não os previstos no caput, cabendo à autoridade com-
petente fazer cumprir este dispositivo.

§ 2º. A CGFIS conceberá uniforme padrão específico des-
tinado aos integrantes da equipe de fiscalização cuja tarefa seja a de
apoio técnico ou logístico aos Agentes Ambientais Federais.

Art. 50. É proibido alterar as características dos uniformes,
bem como sobrepor, aos mesmos, peças, insígnias ou distintivos, não
previstos neste RIF, sendo vedada a adoção, uso, aquisição ou con-
fecção de versão contrária à definida pela CGFIS.

Art. 51. A CGFIS é a responsável pela definição, criação,
modificações e orientação para o uso dos uniformes referentes à
fiscalização do Ibama.

§ 1º. A CGFIS definirá a composição de cada tipo de uni-
forme para atendimento às variadas necessidades dos trabalhos exe-
cutados pelos Agentes Ambientais Federais.

§ 2º. A CGFIS poderá aprovar a inclusão de emblema ou
dístico, desde que a mensagem contida represente capacitação ad-
quirida em curso específico e cuja singularidade justifique-a.

Art. 52. A aquisição de uniformes da fiscalização do Ibama
é de responsabilidade da Diretoria de Proteção Ambiental - Dipro,
mediante solicitação da CGFIS, responsável esta por sua distribui-
ção.

§ 1º As Superintendências e Gerências do Ibama também
poderão adquirir uniformes, mediante solicitação dos setores de fis-
calização das unidades descentralizadas e após aprovação por parte da
CGFIS da quantidade e especificação dos itens.
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§ 2º Para atendimento ao disposto no parágrafo anterior, não
poderá ser alterado qualquer item especificado no uniforme padrão,
estabelecido nesta norma e nos anexos decorrentes.

§ 3º O aceite de itens adquiridos pela Superintendência de-
penderão da anuência do Coordenador do setor de fiscalização da
mesma, observado o disposto neste RIF e seus anexos.

Art. 53. A matéria-prima dos uniformes será fornecida pre-
ferencialmente por fábricas existentes no território nacional e com-
provadamente capazes de atenderem às exigências e necessidades do
Ibama.

Art. 54. Todo descarte de uniformes, materiais e demais
instrumentos que tragam emblema da fiscalização deverá ser pro-
videnciado mediante sua descaracterização ou destruição, de modo a
impedir seu uso inadequado ou ilegal por terceiros.

CAPÍTULO V
Das Disposições Gerais
Art. 55. Caso o Agente Ambiental Federal vier a responder a

inquérito policial ou a processo judicial por sua atuação efetiva em
ação fiscalizatória, determinada por autoridade competente mediante
Ordem de Fiscalização, será representado judicialmente, se o desejar,
pela Procuradoria Federal Especializada/AGU junto ao Ibama.

Art. 56. O Órgão promoverá formação continuada aos Agen-
tes Ambientais Federais, buscando sua atualização e aprimoramen-
to.

Art. 57. Os casos omissos serão dirimidos pela Diretoria de
Proteção Ambiental - Dipro, através da Coordenação-Geral de Fis-
calização - CGFIS.

III - três representantes do Governo do Estado de Santa
Catarina: 1) Secretaria do Turismo, Cultura e Esporte/Santur - 2)
Secretaria do Desenvolvimento Econômico Sustentável/Fatma - 3)
Companhia de Polícia de Proteção Ambiental/Maracajá;

IV - quatro representantes da Prefeitura Municipal de Cam-
bará do Sul/RS: 1) Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Eco-
nômico, Cultura e Desporto - 2) Secretaria de Administração- 3)
Secretaria de Educação - 4) Secretaria da Agricultura e Pecuária;

V - dois representantes da Prefeitura Municipal de Praia
Grande/SC: 1) Secretaria de Esporte e Turismo - 2) Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente;

VI - dois representantes da Prefeitura Municipal de Jacinto
Machado/SC: 1) Secretaria de Administração, Planejamento e Fi-
nanças- 2) Secretaria de Agricultura, Irrigação e Meio Ambiente;

VII - representantes do Comitê Setorial de Ensino, Pesquisa
e Extensão - quatro titulares: 1) Empresa de Pesquisa Agropecuária e
Extensão Rural de Santa Catarina - 2) Associação Riograndense de
Empreendimentos de Assistência Técnica e Extensão Rural - 3) Es-
cola Agrotécnica Federal de Sombrio/SC - 4) Universidade do Ex-
tremo Sul Catarinense - um suplente: Universidade Federal do Rio
Grande do Sul;

VIII - representantes do Comitê Setorial de Turismo - quatro
titulares: 1) Associação de Condutores Locais de Ecoturismo de Cam-
bará do Sul/RS - 2) Refúgio Ecológico Pedra Afiada de Praia Gran-
de/SC - 3) Associação Praiagrandense de Condutores de Ecoturismo
de Praia Grande/SC - 4) Associação de Empreendedores Turísticos de
Cambará do Sul/RS - quatro suplentes: 1) Cânion Agência de Viagem
e Turismo Ltda de Cambará do Sul/RS - 2) Montanha Equipamen-
tos/Neyton Reis Filho ME - 3) Associação Tigre Preto de Condutores
Locais e Guias de Turismo de Jacinto Machado/SC - 4) Risco Ze-
ro/RS;

IX - representantes do Comitê Setorial da Agricultura - dois
titulares: 1) Sindicato Rural de Cambará do Sul/RS - 2) Sindicato dos
Trabalhadores Rurais de Jacinto Machado/SC - um suplente: Sin-
dicato de Produtores Rurais de Jacinto Machado/SC;

X - representantes do Comitê Setorial das Comunidades do
Entorno - dois titulares: 1) Associação de Moradores de Morro Agu-
do e Morro Grande de Cambará do Sul/RS - 2) Associação Co-
munitária Mãe dos Homens - um suplente: Associação dos Colonos
Ecologistas do Vale Mampituba de Praia Grande/SC;

XI - dois representantes do Comitê Setorial das Organizações
Ambientalistas da Sociedade Civil - 1) Associação Ambiental Projeto
Curicaca/RS - 2) Sócios da Natureza/SC;

XII - representantes do Comitê Setorial de Montanhismo -
dois titulares: 1) Federação Gaúcha de Montanhismo - 2) Associação
Brasileira de Canionismo - um suplente: Associação Cânions da Serra
Geral;

XIII - representantes de Comitês e Fóruns Setoriais - dois
titulares: 1) Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio
Araranguá/SC - 2) Conselho Municipal de Turismo de Cambará do
Sul - um suplente: Comitê Estadual da Reserva da Biosfera da Mata
Atlântica/RS".

Parágrafo único. O Chefe dos Parques Nacionais Aparados
da Serra e Serra Geral representará o ICMBio no Conselho Con-
sultivo e o presidirá.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA No- 49, DE 10 DE JUNHO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE- INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei No-

11.516, de 28 de agosto de 2007 e pelo inciso IV do artigo 19, do
Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto 6.100, de 26
de abril de 2007, ambos publicados no Diário Oficial da União do dia
subseqüente; Considerando o art. 29 da Lei No- 9.985, de 18 de julho
de 2000 e o Decreto S/No- de 07 de Agosto de 2001, que criou a
Reserva Extrativista do Rio Cautário, no Estado de Rondônia; Con-
siderando o Processo ICMBIO No- 02070.000718/2009-44; resolve:

Art.1º Criar o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista
do Rio Cautário, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à
efetiva implantação e implementação do Plano de Manejo dessa Uni-
dade e ao cumprimento de seus objetivos.

Art.2º O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista do
Rio Cautário contempla as seguintes representações:

I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade - ICMBio;

II - Fundação Nacional do Índio - FUNAI;
III - Secretaria Estadual de Meio Ambiente - SEDAM;
IV - Prefeitura Municipal de Costa Marques;
VI - Associação de Assistência Técnica e Extensão Rural de

Rondônia - EMATER;
VII - Diocese de Costa Marques - Paróquia do Divino Es-

pírito Santo;
VIII - Organização dos Seringueiros de Rondônia - OSR;
IX - Ação Ecológica Guaporé - ECOPORÉ;
X - Associação dos Seringueiros do Vale do Guaporé -

AGUAPÉ;
XI - um representante titular e um representante suplente da

Comunidade Renascença;
XI - dois representantes titulares e um representante suplente

da Comunidade Jatobá;
XII - dois representantes titulares e dois representantes su-

plentes da Comunidade do Cajueiro;
XIII - dois representantes titulares e dois representantes su-

plentes da Comunidade Canindé;
XIV - dois representantes titulares e dois representantes su-

plentes da Comunidade Laranjal.
§ 1º O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista do Rio

Cautário será presidido pelo chefe da unidade de conservação.
§2º O titular e o suplente do Instituto Chico Mendes deverão

ser indicados pela Diretoria de Unidades de Conservação de Uso
Sustentável e Populações Tradicionais da Autarquia.

Art. 3º As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista do Rio
Cautário serão fixados em regimento interno elaborado pelos mem-
bros do Conselho e aprovado em reunião.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo deverá elaborar
seu Regimento Interno no prazo de até 90 dias, contados da sua
instalação.

Art. 4º Toda e qualquer alteração na composição do Con-
selho Deliberativo deve ser registrada em Ata de Reunião Ordinária
da Assembléia Geral e submetida à decisão da sua Presidência.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA No- 48 DE 10 DE JUNHO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
19, inciso IV, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007, publicado no Diário Oficial da
União do dia subseqüente; Considerando o artigo 29 da Lei nº. 9.985,
de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades
de Conservação da Natureza, bem como os artigos 17 a 20 do De-
creto nº. 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a regulamentou; e,
Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de Unidades
de Conservação de Proteção Integral - DIREP, no Processo Ibama nº.
02001.009540/2002-44, resolve:

Art. 1º O art. 2º, itens I a XXIV, da Portaria No- 26, de 21 de
maio de 2003, passa a vigorar com seguinte redação:

"Art. 2º O Conselho Consultivo dos Parques Nacionais Apa-
rados da Serra e Serra Geral tem a seguinte composição:

I - um representante do Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade - ICMBio;

II - três representantes do Governo do Estado do Rio Grande
do Sul: 1) Secretaria de Turismo Esporte e Lazer - 2) Secretaria do
Meio Ambiente - 3) Comando Ambiental da Brigada Militar (3
BABM Pelotão de Canela);

00447491121
Retângulo


